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TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE ENTRADA EM IMÓVEL

(Atualizado pela Lei nº 13.869/19)
REF.: IMÓVEL SITUADO NO ENDEREÇO: 
_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

Incide presente ato sobre as atribuições de Polícia Judiciária, conforme art. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 395, II e III, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, c/c art. 22, caput (invadir ou adentrar, clandestina ou astuciosamente, ou à revelia da vontade do ocupante, imóvel alheio ou suas dependências...), § 2º, da Lei nº 13.869/19.  Expediente com arrimo na Jurisprudência Classificada: STJ, HC 292858-ES; STJ, HC 310338-SP; STJ, RHC 69921-PI*. Foi solicitado ao proprietário/possuidor/morador/ocupante/responsável pelo imóvel referenciado, autorização e permissão para entrar no imóvel supracitado e permanecer durante o tempo necessário para desempenhar atos investigatórios. Foi informado ao proprietário/possuidor/morador/ocupante/responsável pelo imóvel, que a negativa de autorização e permissão não acarretará responsabilidade para o proprietário/possuidor/morador/ ocupante/responsável pelo imóvel, exceto situações de imputação penal de crimes de favorecimento pessoal ou real, ou ainda, de práticas de crimes em razão de apreensões de objetos ilegais encontrados no imóvel e que tenha vínculo com autoria, conforme crime permanente a ser constatado através de indícios e conteúdo material. O proprietário/possuidor/morador/ocupante/responsável pelo imóvel, após ciência dos predicados acima descritos, espontaneamente, autorizou os agentes públicos abaixo consignados a entrarem no imóvel com o fim de realizarem as diligências necessárias. Dessa forma, faz-se este termo, lavrado, cientificado e assinado por todos, agentes públicos, testemunhas e o proprietário/possuidor/morador/ocupante/responsável pelo imóvel.
LOCAL E DATA: _____/_____/___________
AUTORIZADO POR: _____________________________________________________________________________________

ASSINATURA:__________________________________________________________________________________________

(        ) Proprietário; (        ) Possuidor;  (         ) Morador;  (        ) Responsável pelo local;  (        ) ocupante;    (        ) outros;
AGENTE PÚBLICO:
AGENTE PÚBLICO:

AGENTE PÚBLICO:

TESTEMUNHA:

TESTEMUNHA: 
*JURISPRUDÊNCIA CLASSIFICADA SOBRE AUTORIZAÇÃO DE ENTRADA EM IMÓVEL

  STJ, RHC 69921-PI. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA DOS RECORRENTES. PEÇA INAUGURAL QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE CRIMES EM TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. MÁCULA NÃO EVIDENCIADA. (...) No caso dos autos, verifica-se que a conduta dos recorrentes foi devidamente explicitada na peça vestibular, na qual se consignou que ambos, na companhia de outro corréu e atendendo a pedido de mais uma acusada, teriam invadido o quintal da casa da vítima, quebrado a trava de segurança do guidão da moto que estava lá estacionada, e a empurrado pelas ruas da cidade até a casa de um dos increpados, onde a teriam desmontado para que as respectivas peças fossem vendidas. ILICITUDE DA PROVA OBTIDA A PARTIR DO INGRESSO DE POLICIAIS MILITARES NAS RESIDÊNCIAS DE DOIS CORRÉUS. ENTRADA AUTORIZADA PELOS MORADORES. MÁCULA NÃO CARACTERIZADA. DESPROVIMENTO DO RECLAMO. 1. De acordo com o artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal, a todos é garantida a inviolabilidade domiciliar, que só é excepcionada nos casos em que o morador autoriza o ingresso em sua residência, ou nas hipóteses de flagrante delito, necessidade de prestar socorro, ou mediante ordem judicial. 2. No caso dos autos, da leitura do auto de prisão em flagrante depreende-se que os corréus permitiram a entrada dos policiais em suas casas, não tendo, em momento algum, alegado que os agentes teriam invadido seus imóveis, o que afasta a eiva suscitada na irresignação. Precedentes. 3. A par desse aspecto, um dos increpados cuja residência foi vistoriada pelos milicianos, foi acusado de guardar objetos que sabia serem de origem ilícita, crime de natureza permanente, cujo flagrante se protrai no tempo, permitindo a busca e apreensão independentemente de mandado judicial, sem que se fale em ilicitude das provas obtidas. Precedentes. Recurso desprovido.

PRECEDENTES

STJ, HC 292858-ES; 

STJ, HC 310338-SP; 

STJ - AgRg no REsp 1398920-RS

STJ - RHC 27982-MG

STF - HC 84772

STF - HC 73921

PAGE  
[image: image2.png]
Revista da Defesa Social & Portal Nacional dos Delegados
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